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Prefácio

Em 1494, num prelo em Veneza, o frade Luca Pacioli imprimiu uma enciclopédia de aritmética de mais de seiscentas páginas. Ele a escreveu em italiano vulgar, não em latim, de propósito: queria que os comerciantes a lessem, não os acadêmicos. Escondida no meio do calhamaço, uma seção curta descrevia um método que os mercadores de Veneza já usavam havia mais de um século, mas que ninguém tinha posto no papel. As partidas dobradas. Débito de um lado, crédito do outro, tudo tem que fechar.

Não parece grande coisa. É a coisa mais importante que já aconteceu com o comércio.

Antes de Pacioli, o mercador tocava o negócio no escuro. Sabia que entrava dinheiro e que saía dinheiro, mas não enxergava onde nascia o lucro nem onde ele vazava. Depois de Pacioli, o mercador ganhou uma lente. Passou a ver, número por número, quanto custava cada rota, cada carga, cada sócio. E aqui está o ponto que este livro vai repetir de mil formas: quem passou a enxergar os números começou a vencer quem apenas os pagava. A escrituração não era burocracia. Era vantagem competitiva. O concorrente sem ela quebrava sem entender por quê.

Cinco séculos depois, a lente mudou de nome. Hoje chamamos de planejamento tributário. A lógica é a mesma.

Se você importa insumo, exporta produto ou faz os dois, essa lente decide se a sua margem fecha no fim do mês ou evapora antes de você entender por quê. Hoje, quase sempre, ela evapora. Segure essa sensação, porque os três impérios a seguir explicam de onde ela vem.

Considere a Liga Hanseática. Por quase quatrocentos anos, uma federação de cidades mercantis alemãs dominou o comércio do Báltico e do Mar do Norte, de Londres a Novgorod, de Bergen a Bruges. No auge, mais de setenta cidades. E aqui vem o detalhe que interessa a quem lida com aduana: a Hansa não tinha país, não tinha exército permanente, não tinha território próprio. A arma dela era desenho fiscal. Os mercadores da Liga negociavam isenção de tarifas alfandegárias e status extraterritorial nos seus entrepostos, do Steelyard de Londres a Bruges e Novgorod. Quando a coroa inglesa tentava elevar as tarifas, eles resistiam invocando seus privilégios. Segundo os registros, as alíquotas deles chegavam a ser menores que as dos próprios comerciantes ingleses, dentro da Inglaterra.

E então a Hansa caiu. Não a derrubou um exército nem um produto melhor. Derrubou-a um concorrente que enxergou melhor a conta. Os holandeses acharam um jeito mais barato de curar peixe e baixaram o frete. Ao longo do século XV, a navegação holandesa cresceu tanto no Báltico que o intermediário hanseático foi ficando dispensável. Cidades como Antuérpia criaram códigos comerciais próprios. A última Dieta da Liga se reuniu em 1669 com um punhado de cidades. Quem parou de refinar a estrutura foi superado por quem não parou.

O terceiro caso está mais perto de você do que imagina. Zona Franca de Manaus. Em 28 de fevereiro de 1967, o Decreto-Lei 288 criou no meio da Amazônia uma área de livre comércio com isenção de Imposto de Importação e de IPI sobre mercadorias que entram para consumo, industrialização e reexportação. O texto é tão cirúrgico que enumera as poucas exceções, entre elas armas e munições, perfumes, fumo, bebida alcoólica e automóvel de passageiro. Não foi o tamanho da cidade que ergueu um polo industrial na floresta, longe de tudo. Foi o regime aduaneiro. Empresas que enxergaram a estrutura montaram fábrica no lugar mais improvável do país e venceram concorrentes maiores e mais bem localizados, que só pagavam o imposto cheio. Está tudo num decreto que você pode abrir e ler hoje.

Três impérios comerciais. Nenhum deles venceu por tamanho, sorte ou produto. Todos venceram por estrutura. E todos os que perderam para eles perderam do mesmo jeito: pagando pedágio cheio enquanto o vizinho pagava desenhado.

Agora troque o Báltico pelo porto de Santos e a Hansa por uma PME que fatura oito milhões por ano. A história não mudou. Só ficou mais cara.

Existe um profissional específico que este livro chama de o Contador Doméstico. Ele não é vilão. É competente, entrega o SPED no prazo, não erra uma DARF, atende o telefone quando a Receita muda a regra da noite pro dia. O problema não é o que ele faz. É o mapa que ele usa. Ele trata uma operação internacional como se fosse uma venda dentro do estado. Quando o empresário pergunta sobre drawback ou regime especial, ele diz que “é arriscado” e não aprofunda. Não por má fé. Por hábito. O terreno dele é doméstico, e ele conduz uma operação de fronteira com o mapa da esquina. O empresário paga a conta dessa diferença todo mês, sem ver, na forma de margem que evapora.

Enquanto isso, o concorrente que estruturou a operação vende mais barato sem perder lucro. E o empresário jura que o outro está fazendo algo ilegal, porque não consegue explicar de outro jeito o preço que ele pratica.

Não está. Está só enxergando os números que você paga sem olhar.

No comércio internacional, quem não planeja o imposto financia o concorrente que planejou.

Essa é a tese deste livro, e ela vem com uma virada que precisa ficar clara antes de qualquer capítulo. Existe uma linha, e ela é grossa, entre pagar o mínimo que a lei permite e esconder o que a lei manda pagar. A primeira coisa chama-se elisão, é legal e muitas vezes a própria lei incentiva. A segunda chama-se evasão, é crime, e este livro não tem uma linha sequer sobre ela. Não se trata de sonegar. Trata-se de parar de pagar o imposto que nem a lei manda pagar. O medo da autuação, que tira o sono do empresário sério, nasce quase sempre de confundir as duas. Separá-las é o primeiro serviço que este livro presta.

Veja onde o dinheiro escorre. Na importação, os tributos não somam, eles empilham. O frete, o seguro e o manuseio entram por obrigação no valor aduaneiro. Sobre esse valor incide o Imposto de Importação. O imposto vira base do IPI. O IPI vira base do PIS e da COFINS. Essa base vira base do ICMS. Um tributo cobrado sobre o outro, em cascata, cada degrau calculando sobre o degrau anterior já inflado. É por isso que a mesma mercadoria custa uma coisa no papel do fornecedor e outra coisa completamente diferente quando cruza a alfândega. O empresário sente o resultado na margem apertada, mas raramente vê a mecânica que produziu o número. Ver a mecânica é metade do caminho para consertá-la.

E há o outro lado da mesma moeda, o que a lei devolve a quem sabe pedir. A exportação é imune ao ICMS, com direito de manter o crédito. O drawback suspende Imposto de Importação, IPI, PIS e COFINS sobre o insumo que vira produto exportado. São mecanismos escritos, públicos, à espera de quem os opere. O Contador Doméstico os chama de arriscados porque não os frequenta. O estrategista os chama de ferramenta porque vive dentro deles.

Há ainda um relógio correndo. A Reforma Tributária do Consumo já começou a substituir esse sistema. O ano de 2026 é o ano-teste, com alíquotas simbólicas rodando em paralelo, e a transição segue até 2033. Quem entende a mecânica antiga antes que ela morra é exatamente quem vai atravessar a nova sem sangrar. Quem esperou para pensar no assunto vai pensar tarde.

Este livro não promete percentual. Não vende milagre nem apresentação bonita em PowerPoint. Ele faz quatro coisas, na ordem. Primeiro, mostra a você, número por número, quanto está ficando na mesa hoje, para que o valor deixe de ser abstrato e vire uma quantia que dói. Segundo, ensina a estruturar a operação para parar o sangramento pela raiz, não com truque, com desenho. Terceiro, blinda cada movimento com segurança jurídica, porque economia que não dorme tranquila não é economia, é dívida futura. Quarto, mostra o que fazer com o dinheiro recuperado: reinvestir em expansão, em vez de entregá-lo ao vizinho.

No comércio internacional, quem não planeja o imposto financia o concorrente que planejou.

Uma palavra sobre como ler. Este não é um manual para consumir da primeira à última página numa sentada. É um mapa. Abra na parte que corresponde à dor de hoje. Se o que aperta é entender quanto você deixa na mesa, comece pelo começo. Se o que trava é o medo da autuação, vá direto à parte da blindagem jurídica. O livro foi feito para ser consultado tantas vezes quantas a sua operação mudar, e ela vai mudar. Volte a ele quando voltar.

Você já pagou por esta lente. Pagou em margem, mês após mês, sem receber a fatura discriminada. O que segue é a fatura, item por item, e o caminho de volta.

No comércio internacional, quem não planeja o imposto financia o concorrente que planejou.






1. A conta que ninguém te mostrou

Você sabe quanto sua empresa faturou no ano passado. Sabe, com uma margem de erro pequena, quanto sobrou no fim. Se eu te acordar às três da manhã e perguntar o faturamento do trimestre, você acerta. Pergunte agora, então, uma coisa mais simples: de cada cem reais que você cobra do seu cliente por um produto importado, quantos reais são imposto que entrou junto com a mercadoria, empilhado na alfândega, antes de você colocar um centavo de lucro em cima?

Silêncio.

Não é falta de competência sua. É que ninguém nunca te mostrou essa conta aberta. Você recebe o número fechado. O despachante manda a planilha, o contador lança o total, o dinheiro sai da conta, a carga é liberada. Você olha o valor no rodapé, engole, e toca o negócio. O total você sente todo mês. A pilha que forma esse total, você nunca viu.

No Prefácio eu te pedi para segurar aquela sensação da margem que evapora. Aquele aperto de quem trabalha o ano inteiro e no fim tem menos do que a planta baixa do negócio prometia. Agora eu vou começar a abrir a fatura, item por item. E o primeiro item é o mais caro exatamente porque é o mais escondido.


Os tributos não somam. Eles empilham.

Aqui está o ponto que quase todo empresário de importação entende errado, e não por burrice: porque o próprio nome engana. Você acha que paga imposto de importação, mais IPI, mais PIS, mais COFINS, mais ICMS. Cinco coisas que se somam. Se fosse assim, seria ruim, mas seria honesto: dava para somar num guardanapo.

Não é assim.

O Regulamento Aduaneiro, no Decreto 6.759 de 2009, artigo 77, determina que o frete, o seguro e as despesas de manuseio da carga entram, obrigatoriamente, dentro do valor aduaneiro. Ou seja: o preço que você negociou com o fornecedor lá fora não é a base do cálculo. A base já nasce inchada, com o custo de trazer a mercadoria embutido nela. E é sobre essa base inchada que o Imposto de Importação incide.

Guarde a próxima frase, porque ela é a espinha deste livro inteiro. O Imposto de Importação, depois de calculado, não vai para o canto esperar os outros. Ele entra na base de cálculo do IPI, que passa a ser cobrado sobre o valor aduaneiro somado ao próprio II. O PIS-Importação e a COFINS-Importação incidem sobre o valor aduaneiro, aquele que já carrega frete, seguro e manuseio pelo artigo 77. E no topo vem o ICMS, calculado sobre uma base que junta tudo, valor aduaneiro, II, IPI, PIS e COFINS, e ainda incide sobre ele mesmo, o famoso cálculo por dentro.

Repare no desenho, porque a precisão aqui importa. O IPI já pega o Imposto de Importação embutido na base. O ICMS pega todos os outros e ainda incide sobre ele próprio. Nem todo degrau pisa no anterior: o PIS e a COFINS, por exemplo, ficam sobre o valor aduaneiro, e foi o próprio Supremo Tribunal Federal que barrou a tentativa de inchar essa base com outros tributos. Mas o efeito de conjunto é uma pilha. Os degraus de cima sobem em cima dos de baixo, e o degrau de baixo já estava mais alto do que você imaginava, porque o valor aduaneiro nasceu inflado pelo frete e pelo seguro.

Por isso o total te assusta e você nunca consegue explicar direito por quê. Você somou cinco alíquotas na cabeça e o resultado real veio muito acima da sua conta. Não é erro de cálculo seu. É que você somou. O sistema empilhou.



A pilha, em números (e por que estes números não são os seus)

Deixa eu tornar isso palpável. Vou usar um exemplo com números redondos.

Atenção, porque isto importa mais do que o resultado: os números abaixo são ilustrativos, servem só para você ver a mecânica da pilha funcionar. Os seus são outros. As alíquotas de Imposto de Importação e de IPI variam conforme a NCM, o código de classificação da sua mercadoria, e cada produto tem a sua. O ICMS varia conforme o estado. Quem te disser que existe “uma alíquota” que vale para tudo está te vendendo simplismo. Aqui, as alíquotas de II, IPI e ICMS são hipotéticas, escolhidas para a conta ficar limpa. As de PIS-Importação e COFINS-Importação uso as gerais previstas na Lei 10.865 de 2004, 1,65% e 7,6%, sabendo que existem adicionais e variações por NCM.

Suponha uma mercadoria cujo preço com o fornecedor, já com frete, seguro e manuseio embutidos como manda o artigo 77, feche um valor aduaneiro de R$ 1.000.

Suponha um Imposto de Importação de 16%. São R$ 160. A base do IPI passa a ser 1.000 mais 160, ou seja, R$ 1.160.

Suponha um IPI de 10%. Ele não incide sobre os R$ 1.000. Incide sobre os R$ 1.160. Dá R$ 116.

O PIS-Importação de 1,65% e a COFINS-Importação de 7,6% incidem sobre o valor aduaneiro, os mesmos R$ 1.000 que já carregam frete e seguro. Somados, os 9,25% dão R$ 92,50.

E então vem o ICMS. Suponha 18%. Ele fecha a conta incidindo sobre uma base que junta tudo, valor aduaneiro mais II mais IPI mais PIS mais COFINS, e ainda é calculado por dentro, quer dizer, entra na própria base. Só esse arranjo empurra o ICMS para perto de R$ 300.

Some os quatro: R$ 160 de II, R$ 116 de IPI, R$ 92,50 de PIS e COFINS, cerca de R$ 300 de ICMS. Perto de R$ 669 de tributo sobre uma mercadoria de R$ 1.000.

Agora faça a conta ingênua, a que você faz de cabeça: 16 mais 10 mais 9,25 mais 18. Dá 53,25%, ou R$ 532 sobre os mil. A diferença entre o que você imaginou e o que a operação custou de verdade, quase R$ 137, é o que a pilha criou sozinha, sem ninguém importar um parafuso a mais. Não é só imposto sobre mercadoria. É imposto sobre imposto. E isso, na sua operação, se repete a cada carga, todo mês, o ano inteiro.

Repito uma última vez, porque um número mal lido vira boato: essa conta é ilustrativa. Ela existe para você enxergar o formato da pilha, não para você aplicar na sua próxima importação. O tamanho da sua pilha depende da sua NCM, do seu ICMS estadual, do seu regime. Só que o formato, esse não muda. A pilha existe para todo mundo. A pergunta é se você a enxerga ou se só a paga.



Onde isso deixa de ser custo e vira ferida

Um custo é uma coisa que você conhece, prevê e precifica. Frete é custo. Salário é custo. Aluguel do galpão é custo. Você sabe o número, coloca na planilha, embute no preço, dorme tranquilo.

O que a pilha da valoração aduaneira faz com a maioria das PMEs não é isso. É uma perda que passa por custo porque nunca foi aberta. Você paga o total, chama de “impostos”, joga na coluna de despesa e vira a página da planilha sem parar no meio. E dentro daquele total tem um pedaço que existe só porque a operação foi estruturada de um jeito, e não de outro. Esse pedaço não é lei da física. É consequência de decisão. E decisão pode ser diferente.

Enquanto ninguém te mostra a pilha aberta, você não tem como saber que aquele pedaço estava lá, muito menos que ele podia ser menor. Você defende o número dizendo “é o custo de importar”. Não é o custo de importar. É o custo de importar sem enxergar. São coisas diferentes, e a diferença entre elas tem valor em reais, todo mês, saindo da sua conta.

Aqui está a frase que você vai ouvir de novo neste livro, porque ela é a régua de tudo: no comércio internacional, quem não planeja o imposto financia o concorrente que planejou.

Segure esse verbo. Financia. Não é que você paga mais e acabou. É que esse “mais” tem um destino, e o destino não é abstrato.



A ponte

Chegamos, então, na parte incômoda. Você já viu que existe uma pilha, e que dentro dela mora um pedaço que talvez não precisasse existir do jeito que existe. A pergunta natural é: e daí? Todo mundo importa pela mesma alfândega, paga pela mesma tabela, obedece o mesmo Regulamento Aduaneiro. Se a regra é igual para todos, o vazamento também é igual para todos, certo?

Não está.

E é exatamente aí, na diferença entre a sua pilha e a pilha do sujeito que vende o mesmo produto que você por um preço que você jura ser impossível, que a indignação deixa de ser sua e passa a ter nome e endereço. É o que abre o próximo capítulo.







	## 2. O concorrente que vende pelo preço que você não consegue





	## 3. Trinta e dois por cento



	Pega uma calculadora. Não a mental, a de verdade, a do celular serve.



	Abre o último ano fechado da sua empresa. O faturamento inteiro, a linha de cima, aquele número que você repete com orgulho quando alguém pergunta do tamanho do negócio. Anota ele.



	Agora soma tudo que saiu da sua conta e foi parar no governo. Não só o que veio embutido na nota da mercadoria lá fora. Tudo. O que a valoração aduaneira empilhou na entrada, o imposto federal, o estadual, o que incidiu por dentro sobre o resto, e depois, mês a mês, o que a operação continuou gerando aqui dentro. Junta numa pilha só. Divide pelo faturamento. Multiplica por cem.



	O número que apareceu na tela é o assunto deste capítulo.



	Eu não sei o número exato da sua tela. Ninguém que não abriu o seu balanço sabe. Mas para muitos importadores do seu porte, ele ronda um terço do faturamento. Trinta e poucos por cento. De cada cem reais que entram, mais de trinta nunca foram seus. Passaram pela sua conta, encostaram, e seguiram. Você foi o carteiro.



	Deixa esse número na tela um instante. Ele vai ser útil daqui a pouco.



	### O balde grande e os baldes pequenos



	Agora pensa na sua margem líquida. O que sobra de verdade no fim do ano, depois de tudo pago, limpo, no bolso. Para a maioria das operações de import e export desse tamanho, isso mora na casa de um dígito. Dez, doze por cento num ano bom. Às vezes menos.



	Segura as duas coisas lado a lado, porque é aqui que o chão se mexe.



	O que vira imposto: perto de um terço. O que sobra pra você: um dígito.



	O tributo que atravessa a sua empresa é quase três vezes maior que o lucro que fica nela.



	Deixa isso assentar. O balde tributário é um dos maiores baldes da sua operação. Rivaliza com o custo da mercadoria, supera a folha, supera o frete, e é, disparado, muitas vezes maior que aquilo que você leva pra casa no fim da linha.



	E onde você tem passado as suas noites?



	No fornecedor. Renegociando centavos por peça, mandando planilha comparativa, ameaçando trocar de origem por três por cento de desconto. Na folha, adiando uma contratação que faz falta, segurando um aumento que era justo, medindo hora extra com régua. No frete, cotando três agentes, discutindo taxa de armazenagem, brigando por um contêiner mais barato.



	Some tudo isso. Toda a energia, todas as reuniões tensas, todas as madrugadas de planilha. Você estava mexendo nos baldes pequenos.



	Aperta o fornecedor com força e arranca cinco por cento do custo da mercadoria. É trabalho de meses e pode custar a relação. Aperta a folha e talvez tire dois, três por cento, ao preço de gente boa indo embora. Aperta o frete e, num ano de sorte, alivia um pouco. Cada uma dessas vitórias mexe num balde que, no total da sua estrutura, é pequeno perto do maior de todos.



	O balde tributário você nunca apertou. Ele é um dos maiores e o único que você trata como intocável, como se fosse lei da física, como se aquele um terço fosse uma constante do universo e não uma consequência de decisões que alguém tomou pela sua empresa.



	Você vem serrando o galho errado. Com muita força, com muita dedicação, na madeira que menos importa.



	### Por que ninguém te mostrou o balde grande



	Porque quem cuida dessa parte pra você olha na direção que aprendeu a olhar.



	O Contador Doméstico é competente no que faz. Ele fecha a folha, entrega a obrigação acessória no prazo, mantém a casa em ordem, não deixa multa boba passar. Ele defende o balde pequeno com zelo de sentinela. O problema não é o que ele faz. É o que ele nunca foi treinado pra enxergar.



	Ele trata aquele um terço como custo fixo. Como energia elétrica, como aluguel, como uma conta que chega e se paga. E custo fixo você não questiona, você só tenta espremer o resto pra caber. Foi por isso que a conversa na sua empresa sempre foi sobre cortar o resto. Ninguém colocou o balde grande em cima da mesa e perguntou se ele precisava ser tão grande.



	Uma parcela desse balde é intocável mesmo. Tem imposto que é para pagar, e se paga. Mas nem tudo que está empilhado ali dentro é obrigatório na forma como está sendo pago. Parte daquele um terço existe porque a operação foi desenhada de um jeito, quando poderia ter sido desenhada de outro, dentro da lei, com a estrutura certa no lugar certo.



	Não vou provar isso agora. Ainda não é a hora. Por enquanto, basta você ter os dois números na cabeça: o um terço que sai e o um dígito que fica. E ter entendido, de uma vez, que a energia que você gastou apertando fornecedor, folha e frete foi gasta nos lugares onde havia menos a recuperar.



	No comércio internacional, quem não planeja o imposto financia o concorrente que planejou. Você agora sabe com qual balde ele mexeu.



	### O que vem agora



	Tem uma parte desse desperdício que é ainda mais cruel, porque não aparece nem como percentual. Aparece como aperto de caixa no dia quinze do mês, aquela sensação de que a empresa fatura bem mas nunca tem dinheiro em conta.



	Uma fatia do que você paga, você paga cedo demais. Antes de vender, antes de faturar, antes de o dinheiro entrar. O imposto sai na frente e fica preso, encostado na alfândega, virando capital de giro do governo em vez de girar dentro da sua empresa.



	É desse dinheiro parado, pago antes da hora, que trata o próximo capítulo.









4. Capital preso na alfândega

O dia quinze chega mais rápido do que o dinheiro.

Você faturou. O relatório de vendas está bonito, o galpão movimenta, os clientes compram. No papel, a empresa vai bem. Mas quando a folha vence, quando o fornecedor cobra, quando o banco olha a conta corrente, aparece aquele aperto que ninguém explica: a empresa fatura, e você vive procurando dinheiro. Todo mês a mesma cena. Fatura alto, respira baixo.

Não é má gestão. Não é gasto escondido. É descasamento de tempo.

Uma parte do que você entrega ao governo, você não paga tarde nem no dia certo. Você paga cedo demais. Paga antes de a mercadoria virar venda, antes de a venda virar dinheiro, antes de o dinheiro entrar. O imposto sai na frente e fica encostado na alfândega, parado, virando capital de giro do governo em vez de girar dentro da sua empresa. É disso que trata este capítulo.

Repare no momento exato. O contêiner chega. A mercadoria ainda está no porto, ainda não vendeu nada, ainda não gerou um centavo de receita. E é justamente aí, no desembaraço aduaneiro, que a conta chega inteira. Imposto de Importação, IPI, PIS/COFINS-Importação e o ICMS da importação são exigidos naquele instante, na entrada. Sem essa quitação, a carga não sai da zona primária. Você não vende o que não recebe, e não recebe o que não paga. A ordem é essa e ela é implacável: primeiro o Estado, depois o seu cliente, muito depois o seu caixa.

Pense no que isso significa na prática. O dinheiro que deveria estar comprando o próximo lote, pagando comissão do vendedor, cobrindo o aluguel do galpão, esse dinheiro saiu antes. Saiu para liberar uma mercadoria que ainda vai levar semanas para vender, às vezes meses para receber, se o cliente paga em trinta, sessenta, noventa dias. No intervalo entre o desembaraço e o recebimento, quem sustenta a operação é você. Ou o banco, cobrando juros para tapar o buraco que o imposto adiantado abriu.

E o famoso crédito? “Ah, mas o PIS e a COFINS eu recupero.” Aqui é onde muita gente se ilude, e onde o Contador Doméstico deixa o barco correr sem avisar. Existe, sim, o creditamento do PIS/COFINS-Importação. Está na Lei 10.865/2004, artigo 15. Só que ele não é de todo mundo, e não é agora.

Quem apura no regime não cumulativo, o caso típico de quem está no Lucro Real, pode se creditar do PIS/COFINS-Importação pago no desembaraço e usar esse crédito depois, abatendo das contribuições que incidem sobre a receita. Guarde a palavra: depois. O crédito existe, mas ele não devolve o dinheiro no dia em que você pagou. Você desembolsa hoje e só compensa lá na frente, quando houver receita e apuração para abater. O caixa sente o buraco imediato. O alívio, quando vem, chega atrasado.

E se a empresa está no Lucro Presumido ou no Simples? Regimes cumulativos. Aí não há esse creditamento. O PIS/COFINS-Importação simplesmente vira custo. Não volta como crédito, não abate de nada, entra na conta e fica. Então a frase “eu recupero depois” nem é verdade para todo mundo: para uns é um adiamento, para outros é uma porta que nunca existiu. Se ninguém sentou com você para mapear em qual regime a sua operação está e o que isso faz com o seu caixa na importação, você está tomando decisão de milhões no escuro.

Agora some a isso o ICMS. Se a sua operação envolve substituição tributária e você entra como substituto, o jogo piora de propósito. Na substituição tributária, você não antecipa só o seu imposto. Você antecipa o ICMS de toda a cadeia adiante, calculado sobre uma margem de valor agregado que o Estado presume, uma MVA definida antes de qualquer venda acontecer. Traduzindo: você paga, na entrada, o imposto de um lucro que ainda não teve, sobre uma revenda que ainda não fez, de uma mercadoria que ainda está encostada. É capital adiantado sobre expectativa. O Estado cobra o futuro à vista.

Junte as peças e o quadro fica nítido. No comércio internacional, o imposto não é apenas alto. Ele é precoce. Chega antes da receita, e boa parte dele fica retido, imobilizado, dormindo. Enquanto dorme, esse dinheiro não compra estoque, não financia prazo para o cliente, não paga a equipe. Ele só ocupa espaço na conta do governo e abre espaço para o cheque especial na sua.

É por isso que talvez você olhe o balanço e não entenda. O lucro aparece na demonstração, mas some da conta bancária. A resposta quase nunca está na coluna de despesas. Está no calendário. O seu problema de caixa tem uma data de nascimento, e ela é o dia do desembaraço.

Um exemplo apenas para você enxergar o mecanismo, sem número real de operação nenhuma, puramente ilustrativo. Imagine uma importação em que os tributos exigidos na entrada equivalem a quase um lote inteiro de mercadoria. Esse valor sai da sua conta no desembaraço. A venda desse lote leva sessenta dias para acontecer, e o recebimento, mais trinta. Por noventa dias, portanto, você financiou o Estado com dinheiro que era para girar o seu negócio. Faça isso quatro, cinco vezes ao ano, empilhe uma importação sobre a outra, e você tem uma empresa lucrativa e sem fôlego. Rica no papel, sufocada no banco.

A pergunta que fica, e que você já deve estar fazendo, é: dá para pagar mais tarde? Dá para não travar esse capital na entrada? A resposta é sim. Existem caminhos legais em que o tributo do desembaraço é adiado, e em certos casos nem chega a ser cobrado, porque a lei reconhece que exigir imposto de mercadoria que ainda vai ser transformada, reexportada ou apenas guardada é sufocar quem produz e exporta. Mas esse é assunto para a Parte 3 deste livro. Por ora, guarde só a existência da porta. Ela existe, é legal, e o seu concorrente que respira melhor provavelmente já passou por ela.

Só que antes de abrir qualquer porta, é preciso encarar o que trava a mão na maçaneta. Porque o dinheiro parado não é o único custo desta história. Tem um custo mais silencioso, que não aparece em imposto nenhum e que talvez esteja te custando ainda mais caro: o medo. O medo da autuação, do fiscal, da malha, o medo que faz o empresário preferir pagar demais e cedo demais a arriscar uma economia que a própria lei autoriza. É esse medo, e a conta que ele cobra sem você perceber, que o próximo capítulo coloca na mesa.







	## 5. O medo que te paralisa (e por que ele te custa caro)





	## 6. A operação internacional tratada como se fosse da esquina



	Volte ao tabuleiro que o capítulo anterior deixou na sua frente.



	O jogo é internacional. O seu contêiner sai de Shenzhen, cruza um oceano, atraca em Santos, sobe de caminhão para um centro de distribuição em outro estado e só então vira nota fiscal para o cliente final. No caminho ele passou por três jurisdições, quatro moedas de custo, um regulamento aduaneiro, uma tabela de classificação com milhares de códigos e uma resolução do Senado. Mas a cabeça que faz a conta desse contêiner continua sendo a cabeça que aprendeu a lançar a venda do balcão. É esse o descompasso. E ele não é um detalhe. É a fonte da maior parte do dinheiro que escorre da sua margem sem que você perceba.



	A tese deste capítulo é curta e desconfortável. A maioria dos erros que sangram o seu resultado não vem de fraude, nem de má-fé, nem de azar na fiscalização. Vem de tratar uma compra na China e uma venda no México com a mesma cabeça de uma venda no bairro. O que se perde ali não aparece como multa. Aparece como preço final mais alto que o do concorrente, como crédito que morre na sua contabilidade, como imposto que você pagou porque ninguém enxergou a regra que existia justamente para a sua operação, e não para a padaria.



	Porque a operação internacional tem regras que só existem nela. E a lente doméstica, por definição, não as enxerga. Ela nunca precisou.



	Veja um exemplo que não deixa margem para discussão. Quando um produto importado sai do seu estabelecimento para outro estado, a alíquota de ICMS dessa operação interestadual não é a que você usaria para uma mercadoria nacional. A Resolução do Senado Federal nº 13, de 2012, fixou em 4% a alíquota do ICMS nas operações interestaduais com bens importados que não sofreram industrialização no país, ou cujo conteúdo de importação passa de 40%. Quatro por cento. Uma alíquota que simplesmente não existe no comércio puramente doméstico, criada para um problema que só a mercadoria importada tem. Ela muda a conta na origem. E muda, mais adiante, o cálculo da margem de valor agregado ajustada quando o produto entra na substituição tributária. Um contador que trata o seu produto importado com a alíquota interestadual de sempre não está sendo desonesto. Ele está aplicando com competência uma regra da esquina a um jogo que não é o da esquina. E a diferença, multiplicada por cada nota, por cada mês, vira um valor que ninguém coloca no papel porque ninguém foi treinado para procurá-lo.



	Agora vire a mão para o outro lado do balcão, a exportação. No mercado interno, a lógica que todo contador carrega no automático é simples: saiu sem imposto, some o crédito da entrada. É assim na maior parte da vida doméstica. Só que a exportação é imune ao ICMS, e a Lei Kandir, a Lei Complementar 87 de 1996, faz exatamente o contrário do automático: ela garante que você mantenha o crédito das entradas ligadas ao produto exportado. O artigo 21, parágrafo 2º, e o artigo 32, inciso II, existem para isso. O crédito não morre. Ele fica vivo, à sua disposição. A operação de fronteira exige um tratamento próprio de crédito que a venda doméstica nunca teve. Quando a cabeça doméstica estorna por reflexo o crédito que a lei mandava preservar, o prejuízo não vem com aviso. Vem como caixa que ficou parado em vez de girar, como um crédito legítimo que virou fumaça na conta contábil. Ninguém foi multado. Você só ficou mais pobre, em silêncio, obedecendo a um instinto que valia para a esquina.



	E isso são dois exemplos. O tabuleiro inteiro é feito de regras assim.



	A classificação fiscal pela NCM, aquele código de oito dígitos que define quanto de Imposto de Importação e de IPI a sua mercadoria carrega, é uma decisão que simplesmente não existe na venda de bairro. Ninguém classifica um pão. Mas um código escolhido no chute, ou herdado de um fornecedor sem conferência, define alíquotas que variam produto a produto e que acompanham a mercadoria por toda a operação. A valoração aduaneira, que você já viu no começo deste livro, é outra fronteira invisível para a cabeça doméstica: o frete e o seguro internacionais entram na base de cálculo dos tributos da importação, por força do artigo 77 do Regulamento Aduaneiro, o Decreto 6.759 de 2009. Custo de logística virando base de imposto. Não há equivalente disso na venda da esquina. E o Incoterm, aquela sigla de três letras que parece assunto do departamento de logística, é na verdade uma decisão tributária: escolher entre entregar a mercadoria em um ponto ou em outro define o que entra na base, o que é seu custo e o que é do outro. Uma decisão de contrato que reprograma a conta do imposto.



	Repare no padrão. Nenhum desses pontos é um truque. Nenhum é uma brecha. São regras escritas, públicas, à luz do dia, que existem porque a operação internacional é um jogo diferente, com um tabuleiro maior. Elas não são obstáculos criados para te punir. Muitas são exatamente o oposto: a alíquota reduzida de 4%, o crédito mantido na exportação, a estrutura que permite planejar. O comércio internacional foi desenhado com essas engrenagens porque precisa delas para funcionar. Quem enxerga o tabuleiro usa as engrenagens. Quem olha com a lente da esquina não as vê, e por isso paga a mais, ou deixa dinheiro na mesa, achando que fez o certo.



	É aqui que o inimigo deste livro faz o seu maior estrago, e faz de boa-fé. A lente doméstica não erra por preguiça. Ela erra por competência mal endereçada. Ela aplica com rigor um conjunto de regras corretas ao jogo errado. Trata a sua importação da China, o seu embarque para a Europa, o seu contêiner que cruza três jurisdições, com o mesmo repertório que serve para faturar a venda de balcão. E faz isso todos os dias, no piloto automático, com a segurança de quem nunca precisou desconfiar de si mesmo. No comércio internacional, quem não planeja o imposto financia o concorrente que planejou. E o primeiro passo do não-planejamento é este, tão banal que passa despercebido: usar a cabeça da esquina para um jogo que atravessa o mundo.



	Você já sentiu isso na pele nos capítulos anteriores. Viu a cascata empilhando imposto sobre imposto, o preço do concorrente que era estrutura e não sorte, o imposto precoce travando o seu giro, o medo da autuação te paralisando enquanto a perda certa corria solta. Agora você tem o nome da causa de tudo isso. Não é a carga tributária brasileira em abstrato. É a distância entre a operação que você realmente tem e a lente com que ela é tratada.



	E é aqui que a parte 1 se fecha e a virada começa. Porque se o problema é a lente, a pergunta seguinte é inevitável: por que o profissional em quem você mais confia continua olhando com a lente errada? A resposta é a segunda parte deste livro.



	Antes dela, porém, falta um fator que muda a urgência de tudo o que você acabou de ler. Todas essas regras, a alíquota de 4%, o ICMS, os créditos, a própria arquitetura de impostos que você conhece, estão dentro de um relógio que já começou a andar. A Reforma Tributária não é uma promessa para o futuro. Ela está em transição agora, mudando as engrenagens do tabuleiro enquanto você joga. E é exatamente quem entende o jogo antes da virada que sai na frente. É disso que trata o próximo capítulo.








7. O relógio de 2026: a Reforma já começou

O relógio que o capítulo anterior deixou tocando não é uma figura de linguagem. Ele tem ponteiro, tem data e já está andando. No dia 1º de janeiro de 2026, enquanto boa parte do mercado ainda tratava a Reforma Tributária como pauta de jornal econômico, alguma coisa mudou por baixo do seu negócio. O tabuleiro que você vem estudando neste livro, a cascata, o ICMS, os créditos, a arquitetura inteira de impostos sobre o consumo que você conhece de cor, entrou em processo de substituição. Não em teoria. Não em breve. Agora.

A Reforma Tributária do Consumo nasceu na Emenda Constitucional 132, de 2023, e foi regulamentada pela Lei Complementar 214, sancionada em 16 de janeiro de 2025. Ela faz uma coisa que o Brasil não fazia há décadas: troca cinco tributos por uma lógica nova. PIS, COFINS, IPI, ICMS e ISS vão embora, aos poucos, e no lugar entram dois tributos sobre valor agregado, a CBS na esfera federal e o IBS na estadual e municipal, mais um Imposto Seletivo para casos específicos. É a maior reforma do consumo em décadas. E ela não vai acontecer. Ela está acontecendo.

Repare no tempo do verbo, porque ele é o coração deste capítulo. Enquanto você adiava o assunto para “quando as coisas ficarem mais claras”, o chão mudou de lugar debaixo dos seus pés. E quem trata a Reforma como assunto para depois já está, neste exato momento, um passo atrás de quem tratou como assunto de agora.


2026 não te cobra dinheiro. Te cobra atenção.

Aqui é onde preciso desarmar o medo antes que ele te faça ler errado o resto do capítulo. Porque a palavra “reforma tributária” dispara, na cabeça do empresário, um reflexo único: vou pagar mais. É quase automático. Reforma igual conta maior. Guarde esse reflexo de lado por um minuto, porque em 2026 ele está errado.

O ano de 2026 é o ano-teste. E teste tem um significado técnico preciso, não é modo de dizer. Neste ano, os dois tributos novos rodam em paralelo ao sistema atual, mas com alíquotas simbólicas: CBS a 0,9% e IBS a 0,1%, somando um por cento. E, o ponto que muda tudo, esses valores são compensáveis, e há dispensa de recolhimento para quem cumprir a obrigação acessória. Traduzindo para a linguagem do seu caixa: quem faz a lição de casa administrativa não desembolsa esse um por cento. Ele existe no papel para ensaiar o novo sistema, não para pesar no seu bolso.

Então grave isto, porque é o tipo de frase que separa quem entende de quem só se assusta: o custo de 2026 não é financeiro. É operacional.

E operacional quer dizer trabalho, não desembolso. Quer dizer parametrizar o ERP para o mundo novo. Quer dizer destacar CBS e IBS nos documentos fiscais, mesmo que ainda a alíquotas simbólicas. Quer dizer informar a classificação tributária correta de cada item que você importa e revende. É um ano de calibragem. Um ano em que o sistema pede que você aprenda a operar a máquina nova enquanto a antiga ainda está ligada. Não é a fatura que chega em 2026. É a prova de que você configurou tudo certo antes de a fatura de verdade começar a rodar.

E é justamente aqui que se abre a primeira vala entre dois tipos de empresário. De um lado, aquele que ouviu “reforma” e mandou o assunto para a gaveta, porque “só começa a valer mais pra frente”. Do outro, aquele que entendeu que 2026 é o ano em que você acerta os ponteiros de graça, sem que o erro custe imposto. O primeiro vai chegar em 2027 com o sistema desparametrizado, os documentos errados, a classificação torta, e vai descobrir o preço da desatenção no pior momento possível: quando o dinheiro já estiver em jogo. O segundo entra em 2027 com a casa arrumada. Um teve um ano de ensaio. O outro dormiu durante o ensaio e vai estrear no dia da apresentação.



O relógio não para em 2026

Porque 2026 é só o primeiro clique do ponteiro. A transição é longa, e conhecer o cronograma inteiro é o que permite jogar na frente em vez de correr atrás.

Em 2027, o ensaio acaba e a CBS entra cheia, ao mesmo tempo em que PIS e COFINS se encerram. A partir de 2029, começa a transição estadual e municipal, com ICMS e ISS minguando de forma escalonada até 2032. E em 2033 o sistema antigo morre de vez: ICMS e ISS se encerram, e o que você conhece hoje como a espinha dorsal da tributação sobre consumo deixa de existir. Do primeiro clique simbólico ao apagar das luzes do sistema atual, são anos de convivência entre os dois mundos. Anos em que o empresário atento vai ter dois sistemas rodando lado a lado e vai precisar ler os dois relógios ao mesmo tempo.

E é aqui que este livro faz um sentido que talvez você não tivesse enxergado até agora. Você pode ter pensado, nos capítulos anteriores, “para que estudar a fundo a cascata, o ICMS interestadual, o crédito da exportação, se tudo isso vai acabar mesmo?”. A resposta é o inverso exato do que a pergunta sugere. Você precisa entender a mecânica antiga justamente porque ela está morrendo. Ninguém atravessa uma transição que não entende. O empresário que não compreende de onde a sua carga tributária vem hoje não tem como avaliar se a virada vai aliviar ou apertar o seu caixa amanhã, não tem como identificar quais das suas estruturas atuais têm prazo de validade, não tem como decidir o que preservar e o que desmontar. Entender o sistema que sai é o mapa que te deixa cruzar a ponte para o sistema que entra sem cair no vão.

Existe um detalhe da Reforma que vale para você em particular, porque você opera lá fora. A diretriz constitucional mantém a exportação desonerada, a imunidade permanece de pé, e o novo desenho promete um crédito mais amplo e efetivamente ressarcível para quem vende para fora. Falo em termos de princípio, porque a mecânica fina desse crédito é assunto para mais adiante neste livro, quando ele virar ferramenta na sua mão. Por ora, basta o princípio: para quem exporta, a nova arquitetura foi pensada para aliviar, não para apertar. Mais um motivo para chegar à virada de olhos abertos, e não de olhos fechados esperando o susto.

No comércio internacional, quem não planeja o imposto financia o concorrente que planejou. Essa frase, que já te acompanha desde o começo, ganha aqui uma dimensão nova: um eixo de tempo. Porque agora não se trata mais só de planejar dentro das regras de hoje. Trata-se de planejar sabendo que as regras estão em movimento, e que o movimento tem calendário. Quem planeja com o cronograma na mão arbitra a virada. Quem finge que o relógio não anda vai ser arbitrado por ele.

O adiamento tem cara de prudência. Você conhece o roteiro, porque já o viu neste livro. É o mesmo instinto que trava o giro pagando imposto cedo, o mesmo medo que confunde planejar com sonegar. Só que aqui o adiamento tem um agravante que os capítulos anteriores não tinham: um prazo correndo. A perda silenciosa que você já aprendeu a enxergar agora tem, por cima dela, um relógio. E relógio não negocia. Ele só anda.

Então esta é a virada de chave deste capítulo, curta o bastante para caber na palma da mão. A Reforma não é um evento futuro que você vai poder resolver depois. É um processo presente que já está reescrevendo o seu tabuleiro enquanto você lê esta página. E o único jeito de atravessar a nova arquitetura sem sangrar é entender a antiga antes de ela morrer. Quem faz isso não sofre a transição. Quem faz isso a usa.

E, falando em coisas que você deveria estar usando e não está, existe um tipo de perda ainda mais silenciosa do que todas as que você viu até aqui. Não é o imposto que você paga a mais. É o benefício, legal, escrito, disponível, que você nunca aproveitou por um motivo constrangedor de tão simples: ninguém nunca te contou que ele existia. Uma porta aberta ao seu lado, o tempo inteiro, que você passou anos sem ver. É a ferida que mais sangra justamente porque você não sabe que ela está lá. E é dela que trata o próximo capítulo.







	## 8. A ferida que você não vê é a que mais sangra





	## 9. Você está jogando com as cartas marcadas (e dá pra virar o jogo)



	Você chegou até aqui com uma suspeita que virou certeza. O concorrente do outro lado da rua, ou do outro lado do país, coloca o mesmo produto na sua frente por um preço que a sua planilha diz que é impossível. Você refez a conta. Refez de novo. O frete é parecido, o fornecedor às vezes é o mesmo, a margem que você aceita já está no osso. E mesmo assim ele chega mais barato, sobra mais, reinveste mais, e cresce enquanto você segura o caixa com as duas mãos. A sensação é de mesa marcada. E a sensação está certa. Ele tem uma vantagem estrutural que você ainda não alcançou.



	Só que essa vantagem tem nome. E nome que se pronuncia derruba fantasma.



	O que o grande faz tem explicação, e a explicação está escrita na lei. Ele opera dentro de regimes que o Brasil publicou e deixou de porta aberta. A porta não tem placa dizendo “só para faturamento acima de X”. Ela tem placa dizendo “para quem se estrutura para entrar”. E é aí, exatamente nesse detalhe, que mora tudo. Você olhou a fila e achou que era clube fechado. Sempre foi só uma fila que exige método para entrar, e o grande contratou quem soubesse o caminho.



	Deixa eu te mostrar três dessas portas, para você parar de achar que elas existem só na imaginação.



	A primeira é o Drawback Integrado. A ideia do drawback é simples de sentir na pele: você suspende ou elimina tributos sobre o que entra para virar produto que vai sair do país. O insumo que vira exportação não deveria carregar imposto de consumo interno, porque ele não vai ser consumido aqui dentro. Até aí, muita gente imagina que é coisa de multinacional que importa contêiner atrás de contêiner. Repare no que a Lei 11.945/2009 fez com o Drawback Integrado: ele passou a abranger inclusive o insumo nacional que entra na composição do que você exporta. Alcança o componente que atravessou a alfândega e também aquele que você comprou aqui, na esquina do seu galpão. Se você exporta e usa matéria-prima brasileira nessa exportação, existe uma porta desenhada para você, e ela não pergunta o tamanho da sua empresa.



	A segunda é o RECOF, na modalidade RECOF-Sped. O RECOF é o regime que deixa você importar, industrializar e ir acertando as contas fiscais conforme a mercadoria segue seu destino, em vez de pagar tudo lá na entrada e ficar com dinheiro parado dentro do estoque. Por muito tempo, o RECOF carregou fama de coisa de gente grande, e havia razão para essa fama: a barreira de entrada era alta. A modalidade RECOF-Sped, disciplinada pela Instrução Normativa RFB 2.126/2022, foi criada com exigências de entrada menores, pensada para empresas de porte menor conseguirem entrar. Guarde isto sem confusão: o RECOF-Sped é uma modalidade do próprio RECOF, criada para rebaixar a barreira. A rampa de acesso existe, e é mais baixa do que a fama sugere. A pergunta que sobra é se você vai subir por ela ou continuar olhando de baixo.



	A terceira é o Lucro Real com aproveitamento do crédito de PIS e COFINS pagos na importação. Aqui é onde a maioria trava, porque acha que Lucro Real é castigo, o regime que só complica e cobra mais. Vira a chave. No Lucro Real, o PIS e a COFINS funcionam pela lógica da não-cumulatividade: o PIS não-cumulativo está na Lei 10.637/2002 e a COFINS não-cumulativa na Lei 10.833/2003. Não-cumulatividade, em português de quem toca empresa, significa que aquilo que você pagou de PIS e COFINS na entrada da importação não some no ar: vira crédito, e esse crédito abate o que você deve depois. Para uma operação de import com volume relevante, escolher o regime certo pode transformar um imposto que hoje é só custo em um imposto que trabalha a seu favor. O detalhe é puramente aritmético, e aritmética não tem tamanho de empresa.



	Repare no fio que costura os três. Drawback Integrado, RECOF-Sped, crédito no Lucro Real: nenhum deles tem um muro escrito “proibido para PME”. Todos exigem a mesma coisa, que é estrutura para operar dentro das regras. O grande resolveu isso montando um departamento tributário, um andar de gente que passa o dia varrendo essas portas, testando qual encaixa em cada operação, mantendo tudo em dia. Esse departamento é caro, e por isso pareceu, por muito tempo, que a vantagem era ter dinheiro para bancá-lo.



	Não era o dinheiro. Era o método. O grande transformou em rotina uma coisa que você trata como exceção. Ele tem processo para o que, na sua empresa, ainda é sorte ou esquecimento.



	E é essa a boa notícia que fecha a Parte 1. Método não pesa toneladas. Método não exige um andar inteiro. Método é a única peça que faltava, e é uma peça que você pode contratar, alugar, aprender, aplicar, sem manter uma folha de pagamento de especialistas em tempo integral. A PME que se estrutura passa a jogar com as mesmas cartas. A lei já estava aberta o tempo todo. O que muda é que você para de improvisar e passa a operar com processo.



	No comércio internacional, quem não planeja o imposto financia o concorrente que planejou. Você leu isso lá no começo como uma sentença. Agora leia como um convite. O lado bom da frase é que o jogo é reversível. O dinheiro que hoje escorre da sua operação para dentro do resultado do concorrente pode fazer o caminho de volta, na hora em que a sua empresa parar de pagar imposto por reflexo e passar a pagar imposto por decisão.



	Só que existe uma ordem para isso. Ninguém troca de regime, entra em drawback ou pleiteia crédito no escuro. Antes de qualquer porta, vem uma pergunta que quase ninguém faz com honestidade: quanto, exatamente, você está deixando na mesa hoje? Não o palpite. O número.



	É por isso que o próximo capítulo, o último desta Parte 1, começa pelo diagnóstico em vez de vender remédio. Antes de você escolher qual porta abrir, precisa enxergar, em reais, o tamanho do que sai da sua empresa todo mês sem necessidade. Remédio bom, receitado no corpo errado, vira veneno. Então a gente começa pelo exame. É o Capítulo 1.10.









10. Diagnóstico antes de remédio

Você chegou até aqui esperando que a próxima página abrisse uma porta. Vou fazer o contrário. Antes de qualquer porta, existe um exame.

Pensa num médico competente. Você entra no consultório com dor no peito e ele já saca o bloco de receitas antes de você terminar a frase. Você desconfia na hora. O bom profissional mede primeiro. Ele quer o traçado, o exame, o número. Só depois ele fala em tratamento. Porque remédio bom, receitado no corpo errado, vira veneno. Com o imposto da sua operação de comércio internacional é a mesma coisa. Este livro abre te obrigando a olhar, em reais, o tamanho exato do que sai da sua empresa todo mês sem precisar sair. A economia vem depois do exame, jamais antes.

E olhar dói, porque o vazamento é invisível de propósito. Ninguém emite uma nota chamada “imposto que você pagou à toa”. O dinheiro só some, diluído em dezenas de recolhimentos que parecem obrigatórios. Por isso o diagnóstico é o próprio método começando.


O que você já enxergou

Pare e reveja o caminho que a gente fez até aqui, porque cada capítulo desta Parte 1 foi, no fundo, uma lente sendo entregue na sua mão.

Você viu a cascata. A ordem em que os tributos se empilham na importação não é decorativa, ela decide quanto você paga, e a base de um deles nasce do valor aduaneiro, não da soma de tudo que veio antes. Você viu que o preço mais baixo do concorrente costuma vir de estrutura legal montada com paciência, como o Drawback, e não de sonegação. Você viu os baldes: o tributo pesando perto de um terço do faturamento de um lado, a sua margem de um dígito só do outro. E entendeu que quando o balde grande vaza, o pequeno nunca enche.

Você viu o imposto precoce, pago lá no desembaraço, muito antes de a mercadoria virar venda, travando o giro que faz a empresa respirar. Você viu o medo pelo que ele é de verdade: de um lado um risco incerto e gerenciável, de outro uma perda certa e recorrente, e percebeu qual dos dois vinha te custando mais caro em silêncio. Você viu a lente doméstica, o jeito de olhar de quem foi treinado para a empresa que compra e vende dentro do Brasil, e o quanto essa lente enxerga pouco quando a mercadoria cruza a fronteira.

Você viu o relógio. A Reforma já está em marcha, 2026 é ano-teste, e o modelo que você conhece vai mudar de baixo dos seus pés enquanto você opera. Você viu a ferida invisível: o benefício que existe na lei, que era seu por direito, e que você nunca pleiteou, como o Ex-Tarifário para reduzir a alíquota de um bem sem similar nacional. E você viu, no capítulo anterior, que a vantagem dos grandes não é acesso secreto a nada. É método. A porta é a mesma para todo mundo. O que falta ao menor é o mapa de qual porta abrir primeiro.

Nove lentes. Nove formas de enxergar o mesmo dinheiro escapando. E aqui está o ponto que fecha a Parte 1: enxergar não é medir.



Por que medir vem antes de agir

Saber que existe vazamento é o começo. Não é o suficiente para agir.

Se você fechasse este livro agora e corresse atrás do primeiro benefício que te chamou atenção, você estaria fazendo exatamente o que o médico ruim faz. Receitando antes de examinar. Talvez o Drawback fosse a sua maior economia. Talvez fosse o regime especial que destrava o giro. Talvez o buraco maior estivesse no crédito que você deixa de tomar no Lucro Real, ou nos 4% do ICMS interestadual dos importados que você recolhe sem conferir, ou no crédito da exportação que você tem direito de manter e simplesmente não mantém. Você não sabe qual é o maior. E enquanto você não sabe, qualquer escolha é chute.

Chute custa caro por dois motivos. Primeiro, ele gasta a sua energia mais escassa, o tempo do dono, no lugar errado. Você monta uma estrutura complexa para economizar num ponto que sangrava pouco, enquanto o rombo de verdade continua aberto do lado. Segundo, e pior, o chute te dá a sensação de que resolveu. Você mexeu em alguma coisa, sentiu que agiu, e baixa a guarda. O vazamento grande segue ali, agora protegido pela sua falsa tranquilidade.

Por isso o método abre pelo número, antes de qualquer solução. Quanto, em reais, a sua operação deixa na mesa por mês. Onde exatamente. Em qual tributo, em qual etapa, em qual decisão tomada no automático. Antes de escolher o remédio, você precisa do laudo. E o laudo se faz com os seus próprios documentos, lidos com a pergunta certa, longe do palpite e do retrovisor do vizinho.

Esse é o exame. Ele é simples de fazer e desconfortável de encarar, porque mostra em números o que era mais cômodo manter embaçado. Mas é ele que transforma “acho que pago imposto demais” em “pago x a mais por mês, aqui, por causa disto”. A primeira frase é um desabafo. A segunda é uma decisão esperando para ser tomada.



O respiro antes da virada

Repara no que esta Parte 1 fez com você. Ela não te ensinou a economizar um centavo. Ela te tirou o conforto de não olhar. Você não pode mais dizer que não sabia que o dinheiro estava vazando, porque agora você conhece os nove lugares por onde ele sai. Esse é o trabalho de um diagnóstico honesto: ele não conserta nada, ele torna impossível continuar fingindo que está tudo certo.

E é aqui que uma pergunta incômoda sobe. Se o vazamento é tão grande, tão constante, e está tudo na lei, à luz do dia, por que a pessoa que cuida dos seus números não te avisou? Você paga um profissional exatamente para isso. Ele é competente, é honesto, trabalha duro. E mesmo assim o dinheiro continua saindo pela fresta, mês após mês, sem que ninguém puxe o freio.

A resposta está na lente. Ele olha para a sua operação com a lente errada, e a lente errada não enxerga o buraco por mais honesto e esforçado que ele seja. Entender por que isso acontece, por que o profissional em quem você mais confia não é quem vai te salvar disso, é onde a Parte 2 começa.

No comércio internacional, quem não planeja o imposto financia o concorrente que planejou. A Parte 1 te mostrou o tamanho da conta. A Parte 2 vai te mostrar por que ela continua chegando.
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